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EDITAL CONVOCATORIO 
TOMADA DE PRECOS N. 2023.12.21.1 

A Comissdo Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Ipaumirim, designada através da 

Portaria n. 20231101012, de 01 de novembro de 2023, torna publico para conhecimento dos 

interessados que até as 9h00min do dia 10 de janeiro de 2024, na sala de reunides da CPL, sito a 
Rua Cel. Gustavo Lima, 230, Centro, em sessdo publica, dara inicio aos procedimentos de 
recebimento e abertura dos envelopes contendo os documentos de habilitacdo e as propostas de 

pregos referentes à licitação na modalidade Tomada de Precos, do tipo empreitada por menor 
preço global, sendo o setor interessado a Secretaria Municipal Esportes, Turismo e Lazer, 
mediante as condigdes estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n. 
8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alteragdes posteriores. 

Compdem-se este Edital das partes A e B, como a seguir apresentadas: 

PARTE A - Condições para competi¢do, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização 

do contrato. 

PARTE B - ANEXOS 

ANEXO I - Projetos e Planilhas Orcamentarias 
ANEXO II - Minuta do Contrato 

DEFINICOES: 
Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes usados em seu lugar aparecerem neste 

documento de licitação, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o significado determinado a 

seguir: 

A) CONTRATANTE - Prefeitura Municipal de Ipaumirim. através da Secretaria Municipal 

Esportes, Turismo e Lazer. 

B) PROPONENTE/CONCORRENTE/LICITANTE - Empresa que apresenta proposta para o 

objetivo desta licitagdo. 

C) CONTRATADA - Empresa vencedora desta licitagdo em favor da qual for adjudicado o 

Contrato. 

D) CPL - Comissdo Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Ipaumirim. 

CAPITULO I - DO OBJETIVO 
1.1 A presente licitagdo tem como objeto a contratagdo de servicos de engenharia para a execugéo 

da obra de construção de Quadra Poliesportiva, localizada no bairro Fazendinha, Municipio de 

Ipaumirim/CE, nos termos do Contrato de Repasse n. 940937/2023/MESP/CAIXA. celebra_do 

com a União, por intermédio do Ministério do Esporte, representado pela Caixa Econdmica 

Federal, conforme projetos e orgamentos apresentados junto a este Edital Convocatorio. 

CAPITULO II - DA PARTICIPACAO o 
2.1 - Somente poderdo participar desta licitagdo, as empresas inscritas no Cadastro de 
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Fornecedores da Prefeitura Municipal de Ipaumirim, ou que atendam todas as condições de 
cadastramento da Prefeitura, de acordo com o art. 22, $ 2º, da Lei Federal n. 8.666/93. e suas 
alteragdes posteriores. 
2.1.1 - As empresas corn cadastros vigentes até 31 de dezembro de 2023. os mesmos serão 
prorrogados automaticamente até 31 de janeiro de 2024. 
2.1.2 - Maiores informagdes sobre as condigdes de cadastramento de fornecedores poderdo ser 
obtidas através do e-mail: licitacaoipaumirim2021@hotmail.com.com ou pelo telefone: (88) 
3567-1525. 

2.2 - Poderdo participar desta licitagdo firma individual ou sociedade comercial regularmente 
estabelecida neste pais, que satisfagam todas as condi¢des deste Edital de Tomada de Pregos. 
especificagdes e normas, de acordo com os anexos, parte integrantes do presente Edital, e ainda, 
que estejam devidamente inscritas junto a entidade de classe competente, compativel com o objeto 
da licitação, credenciada para a realização de obras de CONSTRUCAO CIVIL. 
2.3 - Não serd admitida a participação dos interessados sob forma de consorcio. 

A vedação a participagdo de interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de servigos comuns. é bastante 

corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, 
apresentam o minimo exigido no tocante a qualificação técnica e econdmico-financeira, condi¢des 
suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornara restrito o universo de 
possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio ndo trara prejuizos a competitividade do 
certame, visto que, em regra, a formação de consorcios é admitida quando o objeto a ser licitado 
envolve questdes de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas. isoladamente, não 
teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condi¢des 
necessérias à execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administragdo. com vistas a 

aumentar o número de participantes, admite a formagéo de consorcio. 
2.4 - Não podera participar desta licitação empresa declarada inidénea por órgão ou entidade da 
administragdo direta, por autarquias, fundagdes e empresas publicas, sociedades de economia 

mista e por demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Unido, Estados, Distrito 

Federal e Municipios. 

2.5 - Quando um(a) dos(as) sécio(a)s representantes ou responsavel(eis) técnicos(as) da licitante 

participar de mais de uma empresa nesta Licitagdo, somente uma delas podera participar do 

certame licitatério. Caso não seja feito a escolha/indicagdo pelo sócio representante ou responsével 

técnico (Engenheiro Civil ou Arquiteto), ambas serdo excluidas do Certame. 

2.5.1 - A escolha/indicagdo da empresa para participagdo desta licitagdo pelo sécio representante 

ou responsavel técnico se dará por meio de declaração na qual deverd ser juntada aos documentos 

de habilitagio da empresa escolhida/indicada. 

2.6 - A licitante que pretender se fazer representar nesta licitagdo, deverd entregar a Comissão, 

juntamente com os envelopes fechados original ou cópia autenticada de PROCURAÇÃO 

PARTICULAR com firma reconhecida em cartório, caso contrário, deverá ser apresentado 

documento que identifique a assinatura do outorgante, OU PUBLICA. outorgando amplos e 

especificos poderes para o mandatario representar a licitante. Quando o representante for titular da 

empresa deverá entregar original ou copia autenticada por cartério competente ou por Servidor da 

Administragio do documento que comprove tal condigao. 

2.6 O Caderno do Edital completo poderd ser adquirido de forma gratuita através do sitio 

eletrénico: https:/municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br ou www.ipaumirim.ce.gov.br. 

BSN FAn CED B2 ZA0 NAA  Insamir 
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CAPITULO III - DA HABILITAC 

3.1 Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverdo apresentar envelope fechado. tendo no 
frontispicio os seguintes dizeres: 

A Comissiio Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Ipaumirim 
Tomada de Preços n. 2023.12.21.1 
Envelope n. 01 - Documentos de Habilitação 
Razão Social do Licitante 

3.2 - O envelope n. 01 deverá conter os seguintes documentos a seguir relacionados, em original, 

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgãos da 
Imprensa Oficial ou por Servidor da Administração, todos perfeitamente legíveis, dentro de seus 
prazos e validade, no dia e horário indicados: 
3.2.1 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (relativas à Dívida Ativa da União e 
Secretaria da Receita Federal). 

2 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual. 
3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal. 

2.4 - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS). 
.2.5 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
.2.6 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

3.2.7 - Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST. 
3.2.8 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta 

Comercial da sede do licitante. 
3.2.9 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 
3.2.10 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. 
3.2.11 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.2.12 - Comprovação de registro ou inscrição na entidade de classe competente, compatível com 

o objeto da licitação, e que conste seu(s) responsável(eis) técnico(s). 

3.2.13 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, não sendo 

aceito sua substituição por quaisquer outros documentos. 

3.2.14 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

juridica. 
3.2.15 - Comprovação de capital social minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

Licitação. A comprovagdo podera ser feita mediante a apresentagdo de qualquer documento legal 

que conste o valor do capital social da empresa licitante. 

3.2.16 - Comprovação de capacidade técnico-operacional para desempenho de atividade pertinente 

W
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e compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita 
mediante a apresentagdo de atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou 
privado, devendo tais atestados virem acompanhados das respectivas planilhas descritivas dos 
servigos executados. 
3.2.16.1 - Não se admite a transferéncia do acervo técnico da pessoa fisica para a pessoa juridica, 
para fins de comprovagdo de qualificação técnica em licitagdes publicas, pois a capacidade 
técnico-operacional (art. 30, inciso II, da Lei Federal n. 8.666/1993) não se confunde com a 
capacidade técnico-profissional (art. 30, $ 1°. inciso 1. da Lei Federal n. 8.666/1993), uma vez que 
a primeira considera aspectos tipicos da pessoa juridica. como instalagdes, equipamentos e equipe. 
enquanto a segunda relaciona-se ao profissional que atua na empresa (Acórdão 927/2021 - 

Plenario/TCU). 

3.2.17 - Comprovação de capacidade técnico-profissional, mediante possuir em seu quadro 

permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional responsavel técnico, detentor 
de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado na entidade de classe 
competente, por execugdo de obra ou servi¢o de caracteristicas semelhantes com o objeto da 
licitagdo, devendo tal(is) atestado(s) vir(em) acompanhado(s) das respectivas planilhas descritivas 
dos servigos executados. 
3.2.17.1 - Para comprovar que o profissional acima referido pertence ao quadro permanente da 
licitante. no caso de não ser socio da mesma, devera ser apresentada copia da sua Carteira de 
Trabalho e Previdéncia Social - CTPS, acompanhada da copia do Livro de Registro de 
Funcionarios ou Contrato de Prestagdo de Servigos, com firmas das partes devidamente 
reconhecidas por cartério competente, caso contrario, devera ser apresentado documento que 
identifique as assinaturas dos signatarios. 
3.2.17.2 - Para fins de qualificação técnica, ndo serdo aceitas certidoes de acervo técnico sem 
atestado e sem estarem acompanhadas das respectivas planilhas descritivas dos serviços 
executados, bem como atestados emitidos por pessoas fisicas. 
3.2.18 - Indicação das instalagdes e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 
disponiveis para a realização do objeto da licitagdo, mediante a apresentação de relação explicita e 
da declaragéio formal de sua disponibilidade, nos termos do $ 6°. do art. 30, do Estatuto das 

Licitagdes. 
3.2.19 - Declaração de que a licitante se compromete a cumprir com todos os termos deste Edital, 
e caso venha a ser vencedora da presente Licitação, instalard Unidade de Apoio para execução dos 
servigos, com toda infraestrutura necessaria no Municipio de Ipaumirim/CE. 

3.2.20 - Declaragio emitida pela. licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, 

empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores 

de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 

(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal. 

3.3 - Os documentos de habilitação deverdo ser apresentados em original ou por qualquer processo 

de copia autenticada por cartério competente ou por Servidor da Administracdo (mediante 

apresentação do documento original). estando perfeitamente legiveis sem conter borrdes. rasuras. 

emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade para aqueles cuja validade possa expirar. 

3.3.1 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no proprio documento. da 

mesma forma que não conste previsio em legislagdo especifica. os referidos deverdo ter sido 

emitidos ha, no maximo, 90 (noventa) dias. contados até a data da realização da licitagdo ou. se 

emitidos por prazo indeterminado, conforme legislagdo do órgão expedidor. 
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3.3.2 - Ficam excluidos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovagdes de 

inscri¢des. 
3.4 - Somente será aceito o documento acondicionado no envelope n. 01, não sendo admitido 
posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem a autenticagio de copia de 

qualquer documento por Servidor da Administragdo, nem permitido a licitante fazer qualquer 
adendo em documento entregue à Comissão. 

3.5 - A documentagdo apresentada integrara os autos do processo e ndo será devolvida. A 
apresentação de quaisquer documentos através de copias reprograficas sem a devida autenticação 

por cartério competente ou por Servidor da Administragéo. invalidard o documento. e, por 
consequéncia, inabilitard o licitante. 

3.6 - Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte devera apresentar 
Declaragio que comprove tal situação. 

ORIENTACOES SOBRE A FASE DE HABILITACAQ: 
3.7 Na forma do que dispde o art. 42, da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar n. 155, de 27 de outubro de 2016, a comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista das microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) somente será 
exigida para efeito de assinatura do contrato. 
3.8 Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas (ME) e empresas de pequeno 
porte (EPP), por ocasido de participag@o neste procedimento licitatorio, deverdo apresentar toda a 
documentagao exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 
3.9 Havendo alguma restrição na comprovagdo da regularidade fiscal e trabalhista, sera 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contado a partir do momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogaveis por igual periodo. a critério da Administragdo 
Publica, para a regularizagdo da documentação, pagamento ou parcelamento do débito. e emissão 

de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
3.10 A não regularizagio da documentagdo, no prazo previsto no subitem anterior, implicard 
decadéncia do direito à contratação, sem prejuizo das sangdes previstas no art. 81. da Lei Federal 
n. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificago, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
3.11 Serão inabilitadas as licitantes que ndo atenderem as exigéncias desta Licitagdo referentes a 
fase de habilitação, bem como que apresentarem os documentos defeituosos em seu contetido e 
forma, e ainda, serão inabilitadas de forma superveniente as ME ou EPP que não apresentarem a 

regularizagdo da documentação de regularidade fiscal e trabalhista no prazo definido acima. 

CAPITULO 1V - DA PROPOSTA DE PRECO . 

4.1 A empresa licitante devera entregar à Comissdo, até a hora e dia previstos neste Edital. 

envelope fechado tendo no frontispicio os seguintes dizeres: 

A Comissdo Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Ipaumirim 
Tomada de Pregos n. 2023.12.21.1 
Envelope n. 02 - Proposta de Pregos 
Razão Social do Licitante 
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4.2 As propostas de pregos deverão ser apresentadas em 01 (uma) via em papel timbrado da 
propria empresa, sem emenda, rasuras ou entrelinhas, assinadas por representante legal e por 

responsdvel técnico da mesma a ser entregue a Comissão de Licitagdo em envelope fechado. 
4.2.1 Na proposta de precos deverd constar os seguintes dados: 
a) Identificação obrigatéria dos pregos apresentados para os servigos; 
b) Obras e Servigos a serem executados, iguais ao objeto desta licitação: 
¢) Preco Global por quanto a licitante se compromete a executar as obras e serviços objeto desta 
Licitação, expressos em reais em algarismo e por extenso: 
d) Prazo de validade da Proposta, que sera de, no minimo, 60 dias; 
e) Prazo de execução dos servigos, que será de 03 (trés) meses. 
422 A proposta de pregos deverd vir munida de orcamento(s) detalhado(s). contendo a 
especificação do Grupo/Subgrupo/Servigo, a quantidade, a unidade, o pre¢o unitario com BDI e 
o prego total. em algarismo. e o prego GLOBAL do orgamento, cronograma fisico-financeiro da 
obra, demonstrativo de taxa de Beneficios e Despesas Indiretas - BDI. planilha de encargos 
sociais, assim como da composição de todos os custos unitérios dos servigos, devendo ser 
devidamente assinados pelo engenheiro responsével técnico da empresa proponente, sob pena 
desclassificagiio da mesma. 

4 O(s) orgamento(s) detalhado(s). contendo a especifica¢do do Grupo/Subgrupo/Servigo e a 
quantidade, conforme item anterior, deverdio ter seus itens e quantitativos idénticos aos 
apresentados nas planilhas fornecidas conjuntamente a este edital, não sendo permitido ao licitante 
altera-la (em seu contetido e quantitativos) sob pena de imediata desclassificagdo. Cabera apenas 
ao licitante fornecer os pregos para a execugdo dos servigos solicitados. 
4.2.2.2 Não serão aceitas proposta de pregos, cujos preços unitarios apresentados pelos licitantes, 
forem superiores aos constantes na(s) planilha(s) or¢amentaria(s) fornecida(s) conjuntamente a 
este edital, independentemente da quantidade de pregos superiores apresentados, sob pena de 

imediata desclassificagéo de sua proposta. 
4.2.2.3 No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerara como correta a Unidade 

expressa no Orçamento da Prefeitura Municipal de Ipaumirim para o item. 
4.3 Os valores contidos nos or¢amentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) 

mesmo que não contenham o simbolo da moeda (R$): 

4.4 Os pregos constantes do orgamento da licitante devera conter apenas duas casas decimais apos 

a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apds as duas 

casas decimais dos centavos. 

4.5 Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluidas 

todas as despesas necessarias a execução da obra, inclusive as relacionadas com: 

4.5.1 materiais, equipamentos e mao-de-obra; 
4.5.2 carga, transporte, descarga e montagem; 
4.5.3 encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios e outros: 

4.5.4 tributos, taxas e tarifas, emolumentos. licengas, alvaras, multas e/ou qualquer infracdes: 

45.5 seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fendmenos da natureza, da 

infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuizos causados a Contratante 

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execugdo das obras e/ou Servigos: 

4.6 A obra sera contratada por EMPREITADA POR MENOR PRECO GLOBAL. Portanto os 

licitantes deverão verificar e calcular todas as quantidades dos servigos a serem executados. 
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CAPITULO V - DO PROCESSAMENTO, RECEBIMENTO, ABERTURA E 
JULGAMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTAS DE 
PREÇOS 
5.1 Os envelopes 01 - Documentação de Habilitação e 02 - Proposta de Preços, todos fechados. 
serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 
5.2 Após o Presidente da Comissão receber os envelopes 01 e 02 e declarar encerrado o prazo de 
recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos documentos outros 
que não os existentes nos referidos envelopes. 
5.3 Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de 
habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a 
idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas 
estão devidamente autenticadas. Os documentos para a habilitação, poderão ser apresentados em 
original, ou por qualquer processo de cópia devidamente autenticada por cartório competente, 
publicação em Orgãos da Imprensa Oficial ou por Servidor da Administração. 
5.4 Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, em seguida 
postos à disposição dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem. 
5.5 A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 
manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. 

5.6 Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão fará diretamente a 
intimação dos atos relacionados com a habilitação e Inabilitação das licitantes, fundamentando a 
sua decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de 
interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo 
estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão. 
5.7 Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos 
no item anterior será feita através de publicação na Imprensa Oficial e em Jornal de Grande 
Circulação no Estado, iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das razões e contrarrazões de recursos a serem 
interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa. 
5.8 Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a 
data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às 
licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, 
através de publicação na Imprensa Oficial e em Jornal de Grande Circulação no Estado. 
5.9 Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará 

prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante 

inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta de Preços. 

5.10 Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido 

envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data 

referida no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório. 

5.11 Será feita, em seguida, a abertura dos Envelope 02 das Licitantes habilitadas. A Comissão 

conferirá se foram entregues no referido envelope a Proposta e o Orçamento. 

5.12 Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. Inicialmente, serão examinados os 

aspectos formais da Proposta e do Orçamento. O não atendimento a pelo menos uma das 

exigências deste Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta. 

5.13 A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não 

desclassificadas pela ordem crescente dos preços nelas apresentados. 

5.14 A Comissão examinará, da licitante cuja proposta está em primeiro, e demais lugares, o 
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Orgamento. Não sendo encontrados erros a Comissdo declarara a licitante classificada em primeiro 
lugar como vencedora desta licitação. 
5.15 Caso seja encontrado erro ou erros a Comissdo promovera desclassificagio da proposta e fara 
a mesma verificagdo com relação à proposta da licitante que apresentou o segundo menor preco 
global e assim sucessivamente, observada a ordem crescente dos valores das propostas de preços, 
até que uma mesma empresa tenha sua Proposta de Pregos e o Orgamento da conformidade com 
todos os requisitos do Edital. 
5.16 A Comissdo não considerara como erro as diferencas por ventura existentes nos centavos. 
decorrentes de operagdes aritméticas, desde que o somatorio das diferengas nos centavos não 
ultrapasse o valor em real correspondente a 0.01 % do valor global do or¢amento da licitante. 
5.17 Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido desclassificadas apresentem suas propostas 
com pregos iguais, a Comissdo fara sorteio para classificé-las, e adotard os procedimentos 
previstos neste capitulo, observado o disposto na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 
2006. 
5.18 A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capitulo. suspendera 
a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissio e pelos 
prepostos dos licitantes que participam da licitação. 

5.19 Se presentes os prepostos das licitantes a sessão, o Presidente da Comissão fara diretamente a 
intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas. fundamentando a sua decisão e 
registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intengdo de 
interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do 
processo estardo com vista franqueada ao interessado ou interessados na presenga da Comissão. 
5.20 Caso não estejam presentes à sessdo os prepostos das licitantes, a intimagdo dos atos 
referidos no item anterior sera feita através de Publicação na Imprensa Oficial e em Jornal de 
Grande Circulação no Estado. iniciando-se no dia util seguinte a publicação o prazo de 05 (cinco) 
dias uteis previsto em lei para a entrega a Comissdo das razdes de recursos a serem interpostos 
pelos recorrentes. A sessão serd suspensa. 

5.21 As dúvidas que surgirem durante as reunides serão esclarecidas pelo Presidente da Comissão, 
na presenga dos prepostos das licitantes. 
5.22 A Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para 
outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não 
abertos deverdo ser rubricados pelos membros e por, no minimo. 02 (dois) prepostos de licitantes. 
5.23 A Comissdo poderá, para analisar os Documentos de Habilitagdo. as Propostas e os 
Orgamentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessdo para realizar diligéncias a fim de 

obter melhores subsidios para as suas decisdes. 
5.24 Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissdo Permanente de Licitagdo, até a 

conclusdo do procedimento. 
5.25 No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos 

envelopes 01 e 02 e suas aberturas, esta licitação se realizard no primeiro dia útil subsequente, na 

mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto. a Comissdo definir outra data. horério e até 
local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do inicio. 

5.26 A Comissdo não considerara qualquer oferta de vantagens ndo prevista neste Edital. nem 

preco ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 

5.27 Ocorrendo discrepancia entre qualquer preço numérico ou por extenso. prevalecerd este 

ultimo. 

5.28 Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas. 
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em não havendo intenção de interposicdo de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá 
fixar às licitantes prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de 
outras propostas nos termos do art. 48 da Lei Federal n. 8.666/93. 
5.29 Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe 
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato 
superveniente ou só conhecido após o julgamento. 
5.30 A Comissão verificará a existência de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte 
(EPP), para o cumprimento do constante na Lei Complementar n. 123/2006, procedendo na forma 
dos subitens abaixo. 
5.31 Caso a proposta classificada em 1º lugar não seja ME ou EPP, a Comissão procederá de 
acordo com o seguinte: 
5.31.1 Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro 
de 2006), preferência de contratação para as ME e EPP. 
5.31.2 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à 
proposta melhor classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos 
preços ofertados. 
5.31.3 Para efeito do disposto no subitem 5.31.1, ocorrendo empate, a Comissão procederá da 
seguinte forma: 
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em 
primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame; 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 
5.31.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
5.31.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.31.2, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de 
preços, que deverá ser registrada em ata. 

5.31.5 Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
5.31.6 Ocorrendo a situação prevista no subitem 5.31.3, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços após solicitação 

da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos. 

CAPITULO VI- DO JULGAMENTO 

6.1 A Licitação será julgada com observância dos seguintes procedimentos: 
6.1.1 Serão inabilitadas as licitantes que não apresentarem os documentos relacionados no 
Capitulo I1I do presente Edital. : ' 
6.12 A Comissão julgará as Propostas de Preços. atendendo sempre os critérios aqui 

estabelecidos, desclassificando as que não os satisfizerem. 

6.1.3 Serão rejeitadas de pronto as propostas incompletas em virtude de omissão ou insuficiência 
de informações, aquelas que contenham limitação ou condição constantes com as disposições 
deste Edital, bem como, as que cotarem preços julgados excessivos, simbolicos. irrisórios ou de 

valor zero. 
6.1.4 Não serfio tomadas em consideragdes vantagens não previstas neste Edital, nem ofertas de 
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redução sobre as demais propostas. 
6.1.5 Seré julgada vencedora a proposta de menor prego global apresentada para o objeto licitado. 
6.1.6 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, o vencedor sera conhecido através de 
sorteio, observado o disposto na Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

CAPITULO VII - DA ADJUDICACAO, DO PRAZO, DOS RECURSOS FINANCEIROS, 
DA FISCALIZACAO, DO PAGAMENTO E DAS SANCOES 
7.1 A adjudicação do objeto dar-se-4 com a assinatura do instrumento contratual até o 5° dia util 
da convocação do licitante vencedor pela CONTRATANTE. 
7.2 O prazo de execução dos servigos será de 03 (trés) meses, contados a partir do recebimento da 
1º ordem de servigos EXPEDIDA pela CONTRATANTE. 
7.3 As despesas decorrentes deste Contrato correrdo à conta da Contrato de Repasse n. 
940937/2023/MESP/CAIXA e Tesouro Municipal, previstos na seguinte dotação orgamentaria: 

| Órgão | Unid. Org. Projeto/Atividade — — Elemento de Despesa_ EM 01 27.811.0611.1.038.0000 4490510 — 
7.4 Os serviços objeto da presente licitação serão fiscalizados pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Urbana e Desenvolvimento Econômico, a quem caberá atestar a execução dos 
serviços em certificados de medição que serão expedidos mensalmente até o 5º dia útil de cada 
mês. 

7.5 A CONTRATANTE efetuard o pagamento a CONTRATADA pelos serviços executados. 
medidos e aprovados pela fiscalização conforme Certificado de Medição, em até 5 (cinco) dias 
úÚteis da apresentação e aprovação pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e 
Desenvolvimento Econômico, acompanhado da Nota Fiscal e Recibo, diretamente na Tesouraria 
da Prefeitura Municipal de Ipaumirim. 
7.5.1 No caso de atraso no pagamento das faturas, será devido juros de mora de 1% (um por cento) 
ao mês, havendo reivindicação da Contratada. 
7.6 Independente das sanções Administrativas previstas na Lei Federal n. 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
contratação em caso de recusa tácita ou expressa do licitante vencedor em assinar o contrato. 
7.7 A inobservância das obrigações contratuais acarretará à Contratada além de Sanções 
Administrativas e Penais previstas na Lei Federal n. 8.666/93 a aplicação das seguintes multas: 
7.7.1 Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da ordem de serviços, por dia de paralisação 
injustificada dos serviços. 
7.7.2 Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor da ordem de serviços, por dia de atraso 
injustificado do início dos serviços. 
7.7.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato e proibição de contratação por 
um período de 2 (dois) anos, com a Prefeitura Municipal de Ipaumirim pela inexecução total ou 
parcial do contrato. 

CAPITULO VIII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e 
condições a seguir estabelecidas: 
a) Recrutar elementos habilitados e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE 
relação nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica. 

b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 
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quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas fungdes. podendo a CONTRATANTE solicitar a substituição daqueles, cuja conduta seja julgada inconveniente. ¢) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos servigos. 
d) Facilitar a agdo da FISCALIZACAO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
e) Responder_perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. À responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos. com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes. f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações relativas ao serviço, a não ser para fins de execução do CONTRATO. 
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que. direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e para-fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, ete., ficando excluida qualquer solidariedade da CONTRATANTE, por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não se transfere a CONTRATANTE. 
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO. 
i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços. 
)) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do 
Trabalho e legislação pertinente. 
k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções 
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na 
legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n. 9.605, publicada no D.O.U de 
13/02/98. ) 
1) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Publico e terceiros por eventuais 
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissio sua, de seus empregados, prepostos ou 
contratados. 
m) Manter durante toda a execução dos servigos, em compatibilidade com as obrigagdes por ele 
assumidas, todas as condigdes de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
n) Prestar os servigos de acordo com os Projetos elaborados pela Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Urbana e Desenvolvimento Econdmico. 
0) Responsabilizar-se pela conformidade, adequagio, desempenho e qualidade dos servigos e 
bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, 
mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho. ) 
p) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA-CE (Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia do Cear4), na forma da Lei, e apresentar o comprovante de ART 
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(Anotagdo de Responsabilidade Técnica) correspondente antes da apresentagdo da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob pena de retardar o processo de pagamento. q) Aceitar nas mesmas condi¢des contratuais, acréscimos ou supressdes que se fizerem necessarios na forma estabelecida no art. 65, $ 1°, da Lei Federal n. 8.666/93. alterada e consolidada. 

CAPITULO IX - DAS OBRIGACOES DA ADMINISTRACAO 9.1 A Administração obriga-se a: 
a) Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação dos serviços e o cumprimento dos prazos. 
b) Fazer o acompanhamento da execução dos servigos objeto do respectivo contrato, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Desenvolvimento Econdmico. ¢) Efetuar o pagamento conforme previsto neste Instrumento e no respectivo Contrato. 

CAPITULO X - DOS ACRESCIMOS OU SUPRESSOES AO CONTRATO 10.1 A Contratante reserva-se o direito de, a qualquer tempo, introduzir modificagdes ou alteragdes no projeto, plantas e especificagdes. 
10.2 Caso as alteragdes ou modificagdes impliquem aumento ou diminuição dos servicos que tenham pregos unitarios cotados na proposta, valor respectivo, para efeito de pagamento ou abatimento, será apurado com base nas cotações apresentadas no orcamento. 10.3 Caso as alteragdes e ou modifica¢des não tenham no orcamento da licitante os itens correspondentes com os seus respectivos pregos unitérios. serão utilizados os precos unitarios constantes da tabela de pregos utilizada pela Prefeitura Municipal de Ipaumirim. 
10.4 A Prefeitura Municipal de Ipaumirim caberé o direito de promover acréscimos ou supressdes nas obras ou servigos, que se fizerem necessérios, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, mantendo-se as demais condigdes do contrato nos termos do art. 65, $ 1°, da Lei Federal n. 8.666/93. 
10.5 Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos servigos este serd objeto de Termo Aditivo ao contrato, após o que sera efetuado o pagamento, calculado nos termos dos itens 102e 10.3 deste Edital. 

CAPITULO XI - DOS RECURSOS 
11.1 Das decisdes proferidas pela Comissio de Licitação caberdo recursos nos termos do art. 109 
da Lei Federal n. 8.666/93. 
11.2 Os recursos deverdo ser dirigidos ao(à) Secretério(a) Ordenador(a) da Despesa. interpostos 
mediante petição, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que 
comprovara sua condição como tal. 
11.3 Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das 
propostas deverdo ser entregues ao Presidente ou a um dos Membros da Comissio de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Ipaumirim. no devido prazo. ndo sendo conhecidos os interpostos fora 
dele. 
11.4 Interposto, o recurso serd comunicado aos demais licitantes. que poderdo impugna-los no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
11.5 Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado. devidamente informado. ao Secretério 
Ordenador da Despesa, que proferiré sua decisão. ) 
11.6 Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 
franqueada ao interessado. 
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11.7 Na contagem dos prazos excluir-se-4 o dia do inicio e incluir-se-4 o do vencimento. e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrario. 

CAPITULO XII - DAS DISPOSICOES GERAIS 
12.1 A apresentação da proposta configura que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e demais condições para o cumprimento das obrigagdes desta licitação. 
122 A Contratada caberá toda e qualquer obrigação civil, penal e trabalhista decorrentes da 
execução do contrato. 
12.3 A Contratada devera registrar o contrato no CREA até 10 (dez) dias úteis após a sua 
assinatura. 
12.4 A contratada se obriga a manter as condições de habilitação previstas no Edital de licitagao. 
durante a execução do contrato. 
12.5 A Comissão Permanente de Licitação atendera aos interessados, no horario das 8h as 12h. de 
2" à 6" feira. na sede da Prefeitura Municipal de Ipaumirim/CE, sito na Rua Cel. Gustavo Lima. 
230. Centro, ou pelo telefone (88) 3567-1525. 
12.6 É facultada a Comissdo de Licitagdo, em qualquer fase da licitagdo, promover diligéncias 
destinadas a esclarecer a instrução do processo. 
12.7 Esta Licitação podera ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade 
10 processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniéncia da Administragéo, por decisdo 
fundamentada, em que fique evidenciada a notoria relevância de interesse da Prefeitura Municipal 
de Ipaumirim, sem que caiba aos licitantes qualquer indenização. 
12.8 A documentação apresentada para fins de habilitagdo fará parte dos autos da licitação e não 
será devolvida ao proponente. 
12.9 A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato, na forma da Lei. 
12.10 A homologação da presente Licitação é da competéncia da CONTRATANTE. nos termos 
da Lei. 
12.11 Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Comissdo de Licitagdo da Prefeitura 
Municipal de Ipaumirim, aplicando-se os dispositivos da Lei Federal n. 8.666/93 e legislagio 
complementar. 
12.12 A Comissão de Licitação podera conceder prazo de até 15 (quinze) minutos de tolerdncia 
para a participação de possiveis atrasados. 
12.13 Das decisdes da Comisséio de Licitação, cabera recurso previsto no artigo 109 da Lei 

Federal n. 8.666/93. e suas alteragdes posteriores. 
12.14 O foro para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da presente Licitação é o da Comarca de 
Ipaumirim/CE. 

Ipaumirim/CE, 21 de dezembro de 2023. 

2l ' 

Luis Felipe Valentim de Souza 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 


